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2.2.  Brasileiros  natos 


2.4.  Distinção  entre  brasileiro  nato  e  naturalizado 

2.5.  Perda  da  nacionalidade  brasileira 

3.  O  Estatuto  de  Igualdade  entre  brasileiros  e  portugueses 

4.  Regime  jurídico  do  estrangeiro 
4. 1 .  Considerações  preliminares 


4.  Dos  ] 


4.2.2.  Fidelidade  partidária  e  extinção  do  mandato 

4.3.  Igualdade  de  “chances”  entre  os  partidos  políticos 

4.4.  Financiamento  dos  partidos  172 

4.5.  Acesso  ao  rádio  e  à  televisão 

4.6.  O  problema  das  coligações  partidárias  no  sistema  proporcional 

5.  O  princípio  da  anualidade  da  lei  eleitoral  e  o  devido  processo  legal  eleito 

6.  Mudanças  na  jurisprudência  eleitoral  e  segurança  jurídica 
Capítulo  8  -  ORGANIZAÇÃO  DO  ESTADO 

I  ESTADO  FEDERAL  -  Paulo  Gustavo  Gonet  Branco 

1.  Notícia  de  História 

2.  Características  básicas  do  Estado  Federal 

2.2.  Existência  de  uma  Constituição  Federal 

2.3.  Repartição  de  competências  prevista  constitucionalmente 

2.4.  Participação  dos  Estados-membros  na  vontade  federal 

2.5.  Inexistência  de  direito  de  secessão 

2.6.  Conflitos:  o  papel  da  Suprema  Corte  e  a  intervenção  federal 

3.  Conceito  abrangente  de  Estado  Federal 

5.  O  Estado  Federal  brasileiro 

5.1.  A  União 

5.1.1.  Intervenção  federal 

5. 1.1.1.  Entes  passíveis  de  intervenção  federal 


1.1.2.  Procedimento 


6.  Os  Estados-membros 

6.1.  Poder  constituinte  dos  Estados-membros 

6.2.  Auto-organização  do  Estado-membro  e  processo  legislativo 

6.3.  Separação  de  Poderes  e  princípio  da  simetria 

6.4.  Limitação  relativa  a  competência  legislativa  reservada  da  União 

6.5.  Região  metropolitana 

8.  O  Distrito  Federal 

9.  Territórios 

10.  Arepartição  de  competências  na  Constituição  de  1988 

10.1.  Competência  geral  da  União 

10.2.  Competência  de  legislação  privativa  da  União 

10.3.  Competência  relativa  aos  poderes  reservados  dos  Estados 

10.4.  Competência  comum  material  da  União,  dos  Estados-membros,  do 
Federal  e  dos  Municípios  (competências  concorrentes  administrativas) 

10.5.  Competência  legislativa  concorrente 

10.6.  Competências  dos  Municípios 

11.  Inexistência  de  hierarquia  entre  lei  federal  e  estadual 

12.  Competência  privativa  ou  exclusiva? 

13.  Conflitos  jurídicos  no  Estado  Federal  brasileiro 

II  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA-  Gilmar  Ferreira  Mendes 
1.  Introdução 


Princípio  da  legalidade 


2.2.  Princípio  da  reserva  legal 

2.3.  Princípio  da  segurança  jurídica 

2.4.  Princípio  da  impessoalidade 

2.5.  Princípio  da  moralidade 

2.6.  Princípio  da  publicidade 

2.7.  Princípio  da  eficiência 

3.  Responsabilidade  civil  do  estado 

4.  O  Supremo  Tribunal  Federal  e  o  terceiro  setor 

4.1.1.  As  Organizações  Sociais  no  contexto  da  Reforma  do  Estado  no  Brasil 

4.1.2.  As  Organizações  Sociais  no  contexto  do  Programa  Nacional  de  Publicização 
-  PNP  da  Reforma  do  Aparelho  do  Estado:  a  transferência  ao  setor  público  não 
estatal  da  prestação  de  serviços  não  exclusivos  do  Estado 

4.1.3.  A  Lei  das  Organizações  Sociais  (Lein.  9.637/98) 

4.1.4.  A  implementação  do  modelo  de  Organizações  Sociais  pelos  Estados- 

4.1.5.  A  experiência  da  Associação  das  Pioneiras  Sociais  -  APS  -  ARede  Sarah  de 
Hospitais  do  Aparelho  Locomotor 

Capítulo  9  -  ORGANIZAÇÃO  DOS  PODERES 
I  PODER  LEGISLATIVO  -  Paulo  Gustavo  Gonet  Branco 

1.  Introdução 

2.  Estrutura  e  funcionamento 

3.  Função  de  fiscalização 

3.1.  As  Comissões  Parlamentares  de  Inquérito 


3.1.1.  A  previsão  da  CPI  na  Constituição 

3.1.2.  Controle  judicial  dos  atos  da  CPI 

3.1.3.  Objeto  da  CPI 

3.1.4.  Limitação  cronológica 

3.1.5.  CPI  como  direito  das  minorias  parlamentares 

3.1.6.  Poderes  das  Comissões  Parlamentares  de  Inquérito 

3.1.7.  Testemunhas  e  indiciados 

3.1.8.  Testemunhas,  CPI  e  separação  de  Poderes 

3.1.10.  Diligências  e  requisição  de  documentos 

3.1.11.  Atuação  do  advogado  do  depoente 

3.1.12.  Considerações  finais  sobre  as  CPIs 
4.  Função  legislativa 

4. 1 .  Processo  legislativo 

4. 1 . 1 . 1 .  Iniciativa  comum 

4.1.1 .2.  Iniciativa  reservada 

4. 1.1.3.  Iniciativa  privativa  de  órgãos  do  Judiciário 

4.1.1 .4.  Iniciativa  privativa  do  Ministério  Público 

4. 1 . 1.5.  Iniciativa  privativa  da  Câmara  dos  Deputados,  do  Senado  e  do  Tribunal  de 
Contas  da  União 

4. 1. 1.6.  Iniciativa  privativa  do  Presidente  da  República 
4.2.  Discussão 
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6. 1.  O  prazo  para  apreciação  da  medida  provisória 

6.3.  Aprovação  da  medida  provisória  com  emendas 

6.4.  Não  conversão  da  medida  provisória  em  lei 

7.  Outras  questões  em  torno  das  medidas  provisórias 

7. 1 .  Medida  provisória  que  declara  a  inconstitucionalidade  de  outra 

7.2.  Medidas  provisórias  editadas  e  em  vigor  antes  da  EC  n.  32/2001 

7.3.  Eficácia  da  medida  provisória  reeditada  no  regime  anterior  à  EC  n.  32/2001 

7.4.  Possibilidade  de  os  Estados  e  o  Distrito  Federal  editarem  medidas  provisórias 

8.  Estatuto  do  congressista 
8.1.  Prerrogativa  de  foro 


8.3.  Deputados  estaduais  e  distritais 

8.4.  \èreadores 

II  PODER  EXECUTIVO  -  Gilmar  Ferreira  Mendes 

1.  Eleição  e  mandato  do  Presidente  da  República 

2.  Reeleição  do  Presidente  da  República 

3.  Vice-Presidente  da  República,  substituição  e  vacé 


:  Vice-Presidente  < 


5.  Ministros  de  Estado 

5.1.  Considerações  gerais 

5.2.  Requisitos  especiais  para  o  exercício  de  determinados  cargos  e  sua 
compatibilidade  com  o  cargo  de  Ministro  de  Estado 

5.3.  Exercício  de  cargo  de  Ministro  de  Estado  por  parlamentar  e  quebra 

6.  Atribuições  do  Presidente  da  República 

6.1.  Direção  da  Administração  Federal 

6.1.1.  Expedição  de  regulamento 

6.1.2.  Regulamento  “autorizado” 


6.1.3.  Decretos  autônomos 

6.2.  Relação  com  o  Congresso  Nacional  e  atuação  no  proce: 

6.2.1.  Considerações  preliminares 

6.2.2.  Edição  de  medidas  provisórias 

6.2.3.  Sanção,  veto,  promulgação  e  publicação 

6.2.4.  Convocação  extraordinária  do  Congresso  Nacional 

6.2.5.  Atribuições  no  plano  das  relações  internacionais 

6.3.  Atribuições  concernentes  à  segurança  interna,  preservai 

6.4.  Nomeação  de  juízes  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  dos 

7.  Responsabilidade  do  Presidente  da  República,  imunidades 

7.1.  Considerações  preliminares 

7.2.  Crimes  de  responsabilidade:  conceito  e  extensão 

7.3.  Procedimento 


:  de  responsabilidade 


7.5.  Processo  c< 


I  Federal  e  a  modernização  da  prestação  jurisdicional 


3. 1.3.2.  O  processo  de  objetivação  do  recurso  extraordinário 
3.1.4.  O  Supremo  Tribunal  Federal  e  as  súmulas  vinculantes 

3 . 1 .4. 1 .  Considerações  gerais 

3. 1.4.2.  Requisitos  formais  da  súmula  vinculante,  revisão  e  cancelamento 

3. 1.4.3.  Obrigatoriedade  e  limites  objetivos  e  subjetivos  da  súmula  vinculante 

3. 1.4.4.  Súmula  vinculante  e  reclamação  constitucional 

3.2.  Superior  Tribunal  de  Justiça 

3.2.1.  Considerações  gerais 

3.2.2.  Competência 

3.2.3.  Competência  recursal  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 

3.3.  Tribunal  Superior  Eleitoral  e  Justiça  Eleitoral 

3.3.1.  Considerações  preliminares 

3.3.2.  Competência 


3.4.1.  Considerações  preliminares 

3.4.3.  Competência  da  Justiça  do  Trabalho 

3.5.  Superior  Tribunal  Militar  e  Justiça  Militar 

3.6.  Tribunais  Regionais  Federais  e  juízes  federais 

3.6.1.  Competência  dos  juízes  federais 

3.6.2.  Competência  dos  Tribunais  Regionais  Federais 

3.7.  Tribunais  de  Justiça  estaduais,  juízes  estaduais  e  Justiça  Militar  estadual 


3.9.  Conselho  Nacional  de  Justiça 

3.9.1.  Considerações  preliminares 

3.9.2.  Constituo ionalidade  do  Conselho  Nacional  de  Justiça 

3.9.3.  Composição 

3.9.4.  Competência 

3.9.5.  Conselho  Nacional  de  Justiça  e  Supremo  Tribunal  Federal 
4.  REGIME  JURÍDICO  DAMAGISTRATURA 


4.2.  Promoções 

4.3.  Remuneração 

4.5.  Residência  na  comarca 

4.6.  Remoção,  disponibilidade  e  aposenta 

4.7.  Garantias  funcionais 

4.8.  Vbdações 

IV  Ministério  Público,  advocacia  e  defen 
Justiça  -  Paulo  Gustavo  Gonet  Branco 


.  Ministério  Público 


nteresse  público 


Garantias  e  vedações 


1.4.1.  O  Ministério  Público  estadual 

1.4.2.  O  Ministério  Público  da  União 
1.5.  Competências  do  Ministério  Público 
2.  Outras  funções  essenciais  à  Justiça 

2.1.  Advocacia 

2.2.  Advocacia  Pública 

2.3.  Defensoria  Pública 

Capítulo  10  -  CONTROLE  DE  CONSTITUCIONALIDADE  -  Gilmar  Ferreira 
Mendes 

I  CONSTITUCIONALIDADE  E INCONSTITUCIONALIDADE,  DEFESA  DA 
CONSTITUIÇÃO,  TIPOS  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  E  TÓPICOS 
ESPECIAIS  EM  CONTROLE  DE  CONSTITUCIONALIDADE 

1.  Considerações  preliminares 

2.  Constituc  ionalidade  e  inconstitucionalidade 

3.  Defesa  e  proteção  da  Constituição 

3.1.  Considerações  preliminares 

3.2.  Notas  sobre  os  modelos  jurisdicionais  de  controle  de  constituc  ionalidade 

3.2.1.  Digressões  acerca  da  abertura  ao  direito  internacional 

3.3.  Os  diferentes  tipos  de  inconstitucionalidade 

3.3.1.  Considerações  preliminares 

3.3.2.  Inconstitucionalidade  formal  e  inconstitucionalidade  material 

3.3.2. 1.  Inconstitucionalidade  formal 

3. 3.2.2.  Inconstitucionalidade  material 


;  ionalidade  originária  e  superveniente 


3 . 3 . 3 . 1 .  Cons  iderações  preliminares 

3. 3. 3.2.  Vício  formal:  inconstitucionalidade  originária 

3. 3. 3. 3.  Configuração  da  inconstitucionalidade  e  mudança  nas  relações  fáticas  ou 
jurídicas 

3.3.4.  Inconstitucionalidade  por  ação  e  inconstitucionalidade  por  omissão 

3.3.5.  Inconstitucionalidade  de  normas  constitucionais 

3.3.5. 1.  O  controle  de  constitucionalidade  da  reforma  constitucional  e  as 
“cláusulas  pétreas” 

3. 3. 5.2.  Limites  imanentes  ao  poder  constituinte 

4.  TÓPICOS  ESPECIAIS  EM  CONTROLE  DE  CONSTITUCIONALIDADE 

4. 1 .  Apreciação  e  revisão  de  fatos  e  prognoses  legislativos 

4.1.1.  Considerações  gerais 

4.1.2.  Análise  dos  fatos  legislativos  em  matéria  penal 

4.1.3.  Análise  de  fatos  e  prognoses  legislativos  pelo  Supremo  Tribunal  Federal 

4.2.1.  Considerações  preliminares 

4.2.2.  O  poder  de  veto  sob  o  argumento  da  inconstitucionalidade  do  projeto  de  lei 

4.2.3.  Asustação  de  atos  de  delegação  e  dos  atos  regulamentares  pelo  Poder 
Legislativo 

4.2.4.  A  “correção”  de  decisões  judiciais  pelo  Poder  Legislativo 

4.2.5.  Controle  de  constitucionalidade  direto  e  a  inexecução  da  lei  pelo  Executivo 

4.2.6.  Sobre  a  possibilidade  de  anulação  da  lei  inconstitucional  pelo  Poder 
Legislativo 

4.3.  O  controle  de  constitucionalidade  exercido  pelo  Tribunal  de 
(TCU)e  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ) 


:  Contas  da  União 
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Considerações  preliminares:  a  Constituição  Imperial 
O  controle  de  constitucionalidade  na  Constituição  de  1891 
A  Constituição  de  1934  e  o  controle  de  constitucionalidade 
O  controle  de  constitucionalidade  na  Constituição  de  1937 
A  Constituição  de  1946  e  o  sistema  de  controle  de  constitucionalidade 

1.  A  representação  interventiva 

2.  A  Emenda  n.  16,  de  1965,  e  o  controle  de  constitucionalidade  abstrato 
O  controle  de  constitucionalidade  na  Constituição  de  1967/69 


.  Consid 


ações  s 


.  O  caráter  dúplice  ou 


2.  Pressupostos  de  admissibilidade  do  controle  incidental 

2.1.  Requisitos  subjetivos 

2.2.  Requisitos  objetivos 

2.3.  Participação  de  “amicus  curiae”,  do  Ministério  Público  e  de  outros 

em  face  da  qual  foi  editada 

2.5.  Controle  de  legitimidade  do  direito  pré-constitucional:  recepção  ou  revogação 

3.1.  Considerações  preliminares 

3.2.  Os  meios  de  acesso  à  Jurisdição  Constitucional  difusa  do  Supremo  Tribunal 

3.3.1.  O  recurso  extraordinário  e  a  causa  de  pedir  aberta 

3.4.  O  papel  do  Senado  Federal  em  caso  de  declaração  de  inconstitucionalidade 

3.4.1.  A  suspensão  pelo  Senado  Federal  da  execução  de  lei  declarada 
inconstitucional  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  Constituição  de  1988 

3.4.2.  A  repercussão  da  declaração  de  inconstitucionalidade  proferida  pelo 
Supremo  Tribunal  sobre  as  decisões  de  outros  tribunais 

3.4.3.  A  suspensão  de  execução  da  lei  pelo  Senado  e  mutação  constitucional 
4.  Peculiaridades  do  controle  incidental  na  Constituição  de  1988 

4. 1 .  Considerações  preliminares 

4.2.  A  ação  civil  pública  como  instrumento  de  controle  de  constitucionalidade 

4.3.  O  controle  incidental  e  a  aplicação  do  art.  27  da  Lei  n.  9.868/99 
IV  AÇÃO  DIRETADE  INCONSTITUCIONALIDADE 


1.  Considerações  preliminares 

2.  Pressupostos  de  admissibilidade  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade 

2.1.  Legitimação  para  agir  e  capacidade  postulatória 

2.1.1.  Legitimação  de  confederação  sindical  e  entidade  de  classe  de  âmbito 

2.1.2.  Pertinência  temática 

2.1.3.  Governador  de  Estado/Assembleia  Legislativa  e  relação  de  pertinência 

2.1.4.  Direito  de  propositura  dos  partidos  políticos 

2.2.  Objeto  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade 

2.2.1.  Leis  e  atos  normativos  federais 

2.2.2.  Leis  e  atos  normativos  estaduais 

2.2.3.  Leis  e  atos  normativos  distritais 

2.2.4.  Atos  legislativos  de  efeito  concreto 

2.2.5.  Direito  pré-constitucional 

2.2.6.  Projeto  de  lei  e  lei  aprovada  mas  ainda  não  promulgada 

2.2.7.  Ato  normativo  revogado 

2.2.8.  Aproblemática  dos  tratados 

2.2.9.  Lei  estadual  e  concorrência  de  parâmetros  de  controle 

2.3.  Parâmetro  de  controle 

2.4.  Procedimento 

2.4.1.  Requisitos  da  petição  inicial  e  admissibilidade  da  ação 

2.4.2.  Intervenção  de  terceiros  e  amicus  curiae 

2.4.3.  Informações  das  autoridades  das  quais  emanou  o  ato  normativo  e 
manifestações  do  Advogado-Geral  da  União  e  do  Procurador-Geral  da  Repú 
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3.  Objeto  da  ação  direta  de  inconstitucionalidade  por  omissão 

3.1.  Considerações  preliminares 

3.2.  Omissão  legislativa 

3.2.1.  Considerações  preliminares 

3.2.2.  A  omissão  parcial 

3.2.3.  Casos  relevantes  de  omissão  legislativa  na  jurisprudência  do  STF 

3.3.  Omissão  de  providência  de  índole  administrativa 

3.3.1.  Exercício  de  poder  regulamentar 

3.3.2.  Omissão  de  medidas  ou  atos  administrativos 

4. 1 .  Considerações  gerais 

4.2.  Cautelar  em  ação  direta  de  inconstitucionalidade  por  omissão 

4.2.1.  Considerações  gerais 

4.2.2.  Procedimento  da  cautelar  na  ADO 

5.  A  decisão  na  ação  direta  de  inconstitucionalidade  por  omissão 

5.1.  Procedimento  de  tomada  da  decisão 

5.2.  Suspensão  de  aplicação  da  norma  eivada  de  inconstitucionalidade  por  omissão 

5.3.  Suspensão  dos  processos 
VII  Mandado  de  injunção 

1.  Considerações  gerais 

2.  NOÇÕES  PRELIMINARES 

3.  O  mandado  de  injunção  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal 


VIII  AREPRESENTAÇÃO  INTERVENTIVA 

1.  Introdução 

2.  Pressupostos  de  admissibilidade  da  representação  interventiva 

2.1.  Considerações  preliminares 

2.2.  Legitimação  ativa  ad  causam 

2.3.  Objeto  da  controvérsia 

2.3.1.  Considerações  preliminares 

2.3.3.  Representação  interventiva  e  recusa  à  execução  de  lei  federal 
2.4.  Parâmetro  de  controle 


3.1.  Considerações  preliminares 

3.2.  Procedimento  da  representação  interventiva 

3.3.  Cautelar  na  representação  interventiva 
4.  Decisão 

IX  ARGUIÇÃO  DE  DES  CUMPRIMENTO  DE  PRECEITO  FUNDAMENTAL 
1.  Introdução 

1.1.  Origens  da  lei  sobre  a  arguição  de  descumprimento  de  preceito  fundamental 

1.2.  A  controvérsia  sobre  a  constitucionalidade  da  Lein.  9.882/99 

1.3.  Incidente  de  inconstitucionalidade  e  arguição  de  descumprimento 

1.4.  Características  processuais:  caráter  principal  ou  incidental 

1.5.  A  arguição  de  descumprimento  de  preceito  fundamental  na  jurisprudência  do 
Supremo  Tribunal  Federal 


Legitimidade  para  i 
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3.9.  O  i 


4. 1 .  Considerações  preliminares 

4.2.  Preceito  fundamental  e  princípio  da  legalidade:  a  lesão  a  preceito  funda 
decorrente  de  ato  regulamentar 

5.1.  Requisitos  da  petição  inicial  e  admissibilidade  das  ações 

5.1.1.  Indicação  de  preceito  fundamental  e  formulação  do  pedido 

5.1.2.  Configuração  de  controvérsia  judicial  e  controvérsia  jurídica 

5.2.  Informações  e  manifestações  do  Advogado-Geral  da  União  e  do  Procur 
Geral  da  República 

5.3.  Intervenção  de  terceiros  e  amicus  curiae 

5.4.  Apuração  de  questões  fáticas  e  densificação  de  informações  na  ação  de 
des  cumprimento  de  preceito  fundamental 

6.  Medida  cautelar 

6.1.  Medida  cautelar  (art.  5o) 

6.2.  Desenvolvimento  histórico  da  cautelar  no  controle  de  normas 
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